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oÍ. N"'t7Bl2017

Monte Azul Paulista, 01 de setembro de 2017

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a vossa excelência, PROJETO
DE LEI NO 789, DE 01 DE SETEMBRO DE 2017.

"Dispóe sobre alteração da Lei 2.105 de 1410812017 e Lei 2.089 de
301'12120'lG, e dá outras providências."

Refeido Projeto trata de coneção de divergência legislativa e uniformidade das
normas legais .

Solicitamos que referido Projeto seja colocado em

Atenciosamente,

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Excelentíssimo Senhor
Antonio Sergio Leal
DD. Presidente da Câmara Municipal
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PROJETO DE LEI NO 789, DE 01 DE SETEMBRO DE 2017.

"Dispôe sobre alteÍação do § lo do
Artigo 76, da Lei 2.í05 de 1410O12017 e
Lei 2.089 de 3Ol'1212016, e dá outÍas
providências."

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de

Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e

sanciona a seguinte Lei:

Artigo 10 - O §ío do Artigo 76 da lei no 2.105 de 14 de agosto de 2017, passa a ter a
seguinte redação:

Art. 76 - Para efeito desta Lei considera-se:

§ ío - A gratificação estabetecida no inciso Xl deste artigo, somente podeÍá ser
concedida e revogada mediante ato especíÍico do Podêr Exêcutivo, e sendo devida
enquanto o servidor pennanêcer no exercício da função gratiÍicada (FG).

Artigo 20 - A Diretoria de Fiscalização e Postura fica subordinada a Secretaria de Gestão
Anexo XX item ll.

Artigo 3o - Dá nova redação aos artigos 50, artigo í 3,ârtigo 19, artigo 24, atligo 25,

artigo 33 e artigo 35:

Artigo 50 - O Procurador Geral do Município será aquele escolhido pelo Prefeito,

dentre os integrantes do quadro de Procuradores do Município.

Parágrafo 10 - Caso o Procurador Geral do Município seja Procurador do Município com
cargo de 20 horas semanais, referência í0 da lei no 2'105 '14108120í 7, poderá optar em exeÍcer
às atividades em 40 horas semaneis, com direito a percepção do salário previsto na
referência 10-a da lei no 2105120'17, desde que com anuência do preÍeito municipal.

Paragrafo 20 - a conversão do parágrafo anterior se aplica também as entidades da
Administração Direta, lndireta e Autarquias, mediante anuência do respectivo chêfe
administrativo do órgão.
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Artigo 13 - São assegurados ao Procurador do Município os direitos e
prêrrogativas advocatícias, além de livre acesso aos órgãos e entidades
da Administração Municipal Dirêta ou lndireta, quarúo houver
necêssidade de colher informaçôes para o desempenho de suas
atribuiçôes.

Artigo 19 - Os Procuradores do Município 'poderão exercer a advocacia
contenciosa e consulliva, bem como ocupar cargos e funções, desde
que em horários compatíveis com suas funções públicas.

Artigo 24 - Aplicam-se aos Procuradores do Município as garantias e
prerrogativas advocatícias, a Constituição Fedêral e demais garantias
das legislações vigentes.

Artigo 25 - Sâo deveres do Procurador Municipal:

l- desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos instituídos, os
serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhes forem atribuídos pelo
Procurador Geral do Município;
ll - obsêrvar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em que

atuar;
lll - zelar pelos bens confiados à sua guarda;
lV - rêpresentar ao Procurador Geral do Município sobre irregularidades
que afetem o bom desempenho de suas atribuições;
V - sugerir ao Procurador Geral providências tendentes à melhoria dos

serviços;
Vl - atualizar-se, constantemente, visando o aprimoramento do cargo de
Procurador Municipal com apoio da Administração Municipal, nos termos
dêsta lei;

AÉigo 33 - Esta lei aplica-se, no que couber, aos cargos de Advogado ou
Procurador da Administração Direta, lndireta e Autarquias.

Artigo 35 - Aplica-se aos Procuradores do Município a Lei Municipal no

2.1051'17, sem prejuízo dos benefícios, dirêitos e obrigaçóes desta.

Art. 4'- Esta lei entra em vagor na data de sua publicaçáo, revogadas as
disposiçóes em contrário.

l\ilonte Azul Paulasta. 0í de setembro de 2417 .

RGIO DAVID
Prefeito do Município
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LEr No 2.'105, DE 14 DE AGOSTO OÉm17.

"Dispóe sobre a estrutuÍa administraüva
do Podêr Execuüvo do túunicÍpio de
lronte Azul Paulista, e, dá outras
providências."

PÀULO SERGIO DAVID, PreÍeito do Muniipio de

Monte Azul Pãulistâ, Estado dê Sáo Paulo, no uso de suâs atribuiçôes lêgais,

Faz sabeÍ que a Câmara Municipal aprovou e êlê proÍnuEã € sâílciona a

seguinte Lei:

DAS DISPOSICÕES GERAIS
nTulo I

nersRffiÀes TRUTURA ADMI A
DO POD EXECUTIVO i,l NICIPAL

CAPITULO I

Doo ETIVO DA L

Art. 10 - Esta lei clispõe sobrê a eslrutura administrativa do Poder Executivo do Município

de Monte Azul Paulista e e§tabelêcs as condiçóes para atender e dar eficiência às
atividades da Administração Pública Municipal.

ParáEafo único - A AdminastraÉo Públicâ Municipal comp.êende:

l - as Secrelarias Municipais ou órgáos equiparados, Órgáos da administraÉo diíeta,

subordinados às secretarias, órgãos dê apoio, âssessoramento e representação

municipal,
ll - as êntidâdes dotadas de personalidade iurídica prÓpria que compõem a administraÉo
indiÍBta do Município, vinculadas ou não às SecretaÍia§ ou órgáos da administração direta

em cuja área de competência esteja enquadrada sua atividade principal,

lll - órgáos atípicos, sem peÍsonalidade jurídica própria.

CAPíTULO II
DA INTEGRACÃO DO PODER EXEcunvo MUN AL NA ES

Art. 20 - O poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito Municipal em conformidade

com a Constituição Federal e a Lei Orgànica do Município de Monte Azul P+ tlista,

manifestando-se através dos atos expedidos por si ou pelos óÍgáos que compõem a

Administraçáo Pública Municipal.

§ 10 - compete ao Prefeito Municipal, em conjunto com os secretários Municipais, a

ãireção superior dos órgâos que integram a estrutura administrativa do Poder Executivo

Municipal.

ADUIN]STRAIVA



Reoulamenta e Organiza a

Próuradoria Geral do Município, nos

termos do artigo 88 e seguintes, da Lei

Orgânica MuniciPal.

PAULO sERGlo DAVID, PreÍeito do Município 9"149!"-Fi
Paulista, Estado de Sao Pauio, no uso de suas atribuições legais' FAZ SABER

il;';õfiá;provou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

PÍ?E4E//1/,?/4UOllU/v/C/P/ODE'ÚanrEEatPÁau§rá
E§.IÀD§DE§À§?À§L§
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LEI NO 2.089 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016.

TíTULO I
POSI ÃoDAS FUN slN to c

Cap lol
Das Funcóes lnstitucionais

Artigo 10 - Fica instituída a Procuradoria Geral do Município de Monte Azul,
';;;i§J, 

guê passa a ter air;L'içaes, competências ê esÍrufura organizacional

deÍinidas em conformidade a esta lei'

Artigo 20 - Procuradoria Geral do Município de-Monte Azul Paulista é o órgâo

vinculado a Administraçaà óireta responsável pela defesa iudicial e

eírajudicial do Mu.niciPio.

É;;ãü;;i; il;o. À Piocuradoria Geral do Municipio cabem as atividades de

consultoria e assessoramenio lurfOicos ao Poder Éxecutivo' nos termos desta

Lei ComPlementar.

Artigo 3" - São atribuiçôes da Procuradoria Geral do lÍunicípio:

i--'iãp,ã."niãijudicial e extraiudicialmente o Municipio;

ll - exercer as funçÕes aã-"ànt'rto'i" jurídica do Poder Executivo e de

Administraçáo Direta em geral;

ili- il;;";; privativamóniJ a inscrição e cobrang.iudicial da dívida ativa do

ilrni;lil; da proveniente dà quaisqúer outros créditos. no Município;

lv _ elaborar representaçoài- sóbre inconstitucionalidade de leis, por

Olt"-ináção do Prefeito Municipal ou de oflcio;

V - oatrocinar iuoiciatmentã à-s'."r""" em que o Municlpio seja interessado

como autor, Íéu ou interveniente,

Vll - preparar intormaçoãs e acompanhar processos de mandado de

seouranÉ impetrados *,ti" 
- 

"to 
do Prefeità' Secretários Municipais e

ó;t:i;; á" Aàministração Direta e Autárquica;

Vlll- acompanhu, pro"."=ol'd! *'ãpia'" e ietificação de registro imobiliário

para os quais o Município seja citado;

lX - emitir parecercoo," Ããtétià" e processos administrativos submetidos a

seu exame;
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X - organizar e acompanhar, devidamente autorizada, os processos de

desapropriaçâo por interesse social ou utilidade pública;

Xl - funcionar nas hipóteses de locação, arrendamento, enfiteuse e compra e
venda dê bens imóveis e semoventes do Municipio;
Xll - revisar minutas de contratos e convênios, desde que êxpressamente
solicitado pelo Prefeito ou por Secretário Municipal;
Xlll - examinar, decretos, portarias, contratos, convênios, por solicitação do
Prefeito ou de Secretário Municipal;
XIV - sugerir a adoção das medidas necessárias à adequação de atos
administrativos normativos às Íegras e princlpios da Constituição Federal e
Esladual, bem como da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista.
XV - promover privativamente a cobrança judicial da dívida ativa do Municipio,
de natureza tributária ou náo, funcionando em todos os processos em que haja
interesse fiscal do MunicÍpio;
XVI - representar a Fazenda Municipal em processos que versem §obre

matéria Íinanceira relacionada com a aÍÍecadaçáo municipal;
XVll - emitir parecer em matéria Íscal;
XVlll - examinar as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento dependa de
iniciativa do Secretário Municipal de Finanças;
XIX - manifestar-se, obrigatoíamente, sobre a crncessão, nas execuçÔes
fiscais, de parcelamento de débitos kibulários, nos termos da lei;

XX - promover açÕes regressivas contra prefeitos, secrelários municipeis,

dirigentes de entidades da Administração Direta, lndireta e Autarquias e
funóionários públicos municipais de qualquer categoria, declarados culpados de
causar lesáo a direitos que o Município, ou outro réu, tenha sido judicialmente

condenado a indenizar;
XXI - promover a regularização e defesa dos bens pÚblicos municipais,

dominiais, de uso comum do povo e destinados a uso especial, em especial o
Meio Ambiente;
XXll - Íepresentar c,om exclusividade a Fazenda do Município junto ao Tribunal

de Contas;
XXlll - propor açáo civil Pública.
XXIV - opinar êobre â elaboração por parte da Comissâo Permanente de

Lichaçáo - CPL de minutas'padráo de instrumenlos convocatórios de

licitaçôes, contratos, convênios e outros atos jurídicos de relevância
patrimonial, a serem observadas por toda a Administração e publicadas

oficialmente.

Capitulo ll
Da Orqanizecão

AÉigo 40 - A Procuradoria Geral do Município - PGM - é dirigida pelo
proãtrador Geral do Município e integrada pelos Procuradores do Município.

Artigo 50 - O Procurador Geral do MunicÍpio será aquele escolhido pelo

Prefãito, dêntre os integrantes do quadro de Procuradores do MunicÍpio'
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E Único - Caso o Procurador Geral do MunicÍpio^ seja. Procurador do Município

ãó-m carso de 20 horas #;;ã' i*"ià""ú'io dá lei no 1428t2oo4' poderá

õi;,;'";,;;;;-:y1,,^r,ii.íTlS.yf"'ff l:',1?rãâàÍ:'"r::ã.tlT%T;
do salário Previsto na Íelel

ánuencia do Prefeito municiPal'

Caoitulo.lll
e

TITULO il
ra P or u

ntd

Artigo 60 - Compete ao Procurador Geral do Municlpio' além do disposto no

ii'ffi.?:"?"jtâ;ocuradoria Geral do Município' superintender e coordenar suas

It',iiãlã. rriroir; e administrativas e orientar-lhe a, atuêÇão;

ll - propor ao Prefeito o"ãf"Lçãã 
-oã 

nurioaoe de atos adminrstrativos da

administraçáo direta: ' 'ais ou não, nas açÕes
íi':";;;;é; 

-"itaçóes, 
i ntimações e notiricaÉes' rnrdi

propostas contra a p"t"ituiãfi-'ii;p;ü;ã;i;;minação expressa no ato de

nomeaÉo;.- 
acerca da oportunidade e conveniência dos

lV - manifestar Poslçao
,:t".t"#àt'iôã âã'p,ã*àao'tt' bem como as férias e licêncas:

V - decidir sobre a ptr"l[iiJi" ãçaã iã"tl=oti"'-bem como sobre a náo

interposiÇâo de recurso, "';ià;; 
Érocür"aot atuante no resoectivo processo;

vr _ âbresentar "o 
pr"t.,tol'i"ró;il;;rs;iÉo de inconstitucionalidade de

üi=, ãi"úããnà" a competentê reoresentação;

\/tl - ôroDor. exclusivamenie,-ãã-Ét"rti'tt' .a abertura de concursos para

il"ir:;lã;; ársos de Procurador Municipal;

Vtlt - intermedi", ot intá'""'J";:ã-P;;;;doria Geral junto ao Prefeito

rtiuni"ipãi e aos Secretários Municipais;

lX - promover e conkolar 
'a'iiuisãã' iguaritaria en-tre os procuradores dos

recursos captados po' notiotiao't áãiãciticios oevidos à Procuradoria:

';;"";r;; i;;m pe n h o dos P rocurad o res M u n ici pa is'

CaPítulo I

Do lnoresso na Carreira

Artiqo 7o - O ingresso no caÍgo de Pro.curador Jurídico do Município Íar-se-á

;"iãi".oi"r'Éo público de provas e tÍtulos'

Artigo 80 - Sáo requisitos para a inscrição no concurso:

i;-til3li,?'t'fi1rn. o" Bacharel em Diretto' emitido.por instituição de ensino

IuoJri* H;hecida na forma da legislação pertinente;

iril 
"aá' 

pã"i,ir antecedentes criminais'
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Àrtigo 90 - Os concursos serão disciplinados e acompanhados, salvo
impedimento, pelo Procurador Geral do Município ou por alguém por ele
designado.

AÉigo í0 - O regime jurídico dos Procuradores Municipais é o instituído pela
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, sujeitando-se aos direitos, garantias,
devêres, proibi@s e impedimentos nela previstos.
Parágrafo único: Os beneÍlcios dessa lei náo prejudicarão aqueles deÍinidos em
outros atos normativos, mesmo que haja alteração do âtual regime para
estatutário.

Artigo 11 - Os Procuradores Municipais serão lotados na Procuradoria Geral
do Município, vedada a remoção para outras unidades para desempenho de
atribuições não previstas nesta lei, exceto no caso de nomeação para cargo em
comissão, desde que anuído pelo Procurador.

Artigo 12 - O Procurador do Município, no exercÍcio de suas funções, goza de
independência e das prerrogativas inerentes à atividade âdvocâtÍcia, inclusive
imunidade funcional quanto às opiniões de natureza técnico-científica emitidas
em parecer, petição ou qualquer arrazoado produzido em processo

administrativo ou judicial.

Artigo 13 - São assegurados ao Procurador do Município os direitos e
prerrogativas constantes da Lei Federal n.o 8.906, de 04 de julho de 1994'

compatÍveis com sua condição, além de livre acesso aos órgãos e entidades da

Administração Municipal Direta ou tndireta, quando houver necessidade de

colher informaçÕes para o desempenho de suas atribuiçÕes.

Capítulo lll
Da Carreira

AÉigo 14 - A Procuradoria Geral do MunicÍpio será composta pelos

Proãuradores do MunicÍpio ocupantes de cargos de provimento efetivo'

Artigo í5 - lntegra a ProcuÍadoria Geral do Município o cargo de Assessor
JurÍãico também de provimento efetivo, na Íorma do artigo 70.

lV - gozar de reputação ilibada, consoante atestado de qualquer Autoridade
Judiciária, Autoridade Policial, do Ministério Público, da Defensoria Pública ou
da caneira do magistério superior de instituição oficial;
V - estar regularmente inscíto na Ordem dos Advogados do Brasil;
Vl - comprovar o efelivo exercício da advocacia por pelo menos dois anos;
Vll - estar em gozo pleno de direitos civis e políticos e, em se tratando de
candidato do sexo masculino, estar em dia com suas obrigaçÕes militares.

Capítulo ll
Do Reqime Juridico
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Artigo '16 - Os cargos de Procuradores do Município estão previsto na lei no

142812004, com cargas horárias de 20 e 40 horas semanais.

Titulo lll
Dos Direitos Garan tias e Pre

Capitulo I

Dos Direitos

Artigo í7 - Os Procuradores Jurídicos Municipais percebem vencimentos no
valor correspondentês as referências 10 e 10-A da Lei no 1428n004,
reajustáveis nos mesmos moldes e nas mesmas ocasiões que para os demais
seruidorês públicos.

AÉigo t8 - O Procurador do Municlpio fará jus aos honorários advocatlcios
auÍeridos nas causas defendidas pela Procuradoria Geral Municipal, mediante
rateio.

§ 10 - Considera-se honorário âdvocal[cio o valor arÍecadado em qualquer
recebimento judicial em que o Municlpio de Monte Azul Paulista, bem como a
Fazenda Pública do Município de Monle Azul Paulista forem vencedores,
oriundo de condenaÉo judicial e decorrente do reconhecimento do diÍeito
pela parte adversa, incluindo os acordos homologados em JuÍzo, relativos a

créditos úibutários ou não.

§ 20 - Os honorários advocatÍcios constituem vantagem relativa à natureza do
trabalho e serão rateados entre os procuradores do municlpio.

§ 30 - Fará jus à percepção da verba arrecadada a tttulo de honorários
ãdvocatícios ó Procurador-Geral e os Procuradores Jurldicos Municipais.

§ 40 - Não suspenderão a percepÉo dos honorários advocatÍcios por seus

beneficiários:
| - férias;
ll - licença maternidade, patemidade e por adoção;
lll - licença para tratamento de saúde;
lV - licença por acidente em serviço;
V - licença prêmio;

§ 5o - Suspendem o recebimento da verba de sucumbência:
i- licença para tratamento de interesses particulares;

ll - afasiamento por aposentadoria a pedido, a contar do afastamento;

lll - afastamento por aposentadoria, a contar da data do ato;

lú - afastamento da funçáo para cumprimento de punição ou para responder a

processo disciplinar.
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§ 60 - Os honorários advocatícios seráo pagos sem prejuízo dos vencimentos
integrais dos cargos e funçôes e de seus beneÍiciários.

Artigo í I - Os Procuradores do MunicÍpio poderão exetcer a advocacia
contenciosa e consultiva, desde que em horários compatíveis com suas
funções públicas e sem reflexos diretos ou indiretos para os interesses dos
órgãos e entidades da AdministraÉo Pública Municipal Direta e lndireta,
constituindo grave infração funcional a violação destas obrigaçÕes.

Ca lo ll
Das Licencas Afastementog

Das Garanüas e PrErroqativas

AÉigo 2í - O Procurador do Municipio, no exerclcio de suas funções, goza de
independência e das prerrogativas inerentes à atividade advocatícia.

Artigo 22 - São prerrogativas do Procurador do MunicÍpio:
l- réquisitar auxílio e colaboração das autoridades públicas para exercício de
suas atribuiçÕes;
ll - requisitar das autoridades competenles certidões, informaçÕes e diligências
necessárias ao desempenho de suas funções;
lll - requisitar úpias, documentos e informações das unidades administrativas
do MunicÍpio, mediante recibo, a fim de instruir processos administrativos ou
judiciais, bem como diligências de ofÍcio visando esclarecimento de situagões
que possam conteÍ potencial lesivo ao Erário Municipal;
lV - utilizar-se dos meios de comunicação do Municipio, quando o interesse do

serviço o exigir;
V - atuar ém todos os processos em que o Município for parte, com

exclusividade, inclusive junto ao Tribunal de Contas do Estado e cobrança e

execuçáo de dívida ativa.
Vl - requisitar ao Deparlamento de Compras a aquisição de livros, periódicos,

obras e suprimentos êm gerâl para o exercÍcio e bom desempenho das

ÍunçÕes;
Vll 

'- acessar, livremente, as dependências dos órgãos e entidades da

Administração Municipal Direta ou lndireta, quando houver necessidâde de

colher informaçÕes para o desempenho de suas atribuiçóes'

Artigo 23 - Fica vedada a remoção do Procurador do Município, sem sua

con;ordância, de processos judiciais ou administrativos os quais estejam em

seus cuidados, salvo em casos de afastamentos previstos em lei'

Artigo 20 - As licenças e afastamentos dos Procuradores Municipais reger-se-
á pelas normas aplicáveis aos funcionários públicos em geral.

Caoitulo lll



Artigo 24 - Aplicam-se aos Procuradores as garantias e pÍerÍogativas

conatantes do Estatuto da Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil e

demais legislações em vigor.

Pârágrafo único: No exercício do cargo público, são asseguradas aos
Procuradores do Município as seguintes garantias:

l- inedutibilidade de vencimentos ê vantiagens, assegurando ao Procurador

Municipal remuneraçáo condigna com a função que ocupa;
ll - viialiciedade, como garantia do bom desempenho institucional de suas

funçôes em face dos governos e agentes públicos;

ll - inamovibilidade, como condiçâo necêssárla e eficaz para assegurar o
êxercício das funçÕes com independência;
lll - independência funcional;
lV - imunidade funcional quanto às opiniões de natureza técnico-cientÍÍica
emitidas em parecer, petição ou qualquer arrazoado produzido em processo

administrativo ou judicial.

PREFEITURA OO MUMCÍPrc DE TONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Pracâ Rio BÍanGo no.86 - cEP 14.7110{100

Título lV
Dos Proibicões e lmoed nto

Artigo 25 - São deveres do Procurador Municipal:
I - désempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos instituldos, os serviços

a seu ca;go e os que, na forma da lei, lhes forem atribuldos pelo Procurador

Geral do MunicÍPio;
ll - observar sigiio Íuncional quanto à matéria dos prgcedimentos em que atuar;

lll - zelar pelos bens confiados à sua guarda;

lV - representar ao Procurador Geral do MunicÍpio sobre inegularidades que

afetem o bom desempenho de suas alribuiçôes;
V - sugerir ao Procurador Geral providências tendentes à melhoria dos

serviços;
Vl -'atualizar-se, constantemente, visando o apÍimoEmento do cargo de
procurador Municipat com apoio da Administraçáo Municipal, nos termos destia

lei;
Vll - a observància do estatuto da OAB.

Artigo 26 - Além das proibiçoes deconentes do exercÍcio do cargo público' ao

Procurador do MunicíPio é vedado:
| - empregar em qualquer expediente oÍicial expressão ou termos

desrespeitosos;
rr _ r"rÉi-r" da qualidade de procurador do MunicÍpio para obter vantagem de

qualquer esPécie;
iii_ ilrnir.it"r_se, por qualquer meio de divulgação, sobre assunto pertinente

ás suas funçõe., sairo quanào autorizado pelo Procurador Geral do Municlpio;

Arligo 27 _ É defeso ao proourador do Município exercer as suas funções em

processo judicial ou administrativo:



| - em que seja parte;
ll - em que haja atuado como advogado de qualquer das partes;

lll - em que seja interessado, cÔnjuge, parente consangüineo ou afim, em linha

reta ou colateral:
lV - nos casos previstos na legislação processual;

Artigo 28 - O Procurador do Municlpio dar-se-á por suspeito quando:

l- Houver proferido parecer favorável à pretensão deduzida em Juizo pela

parte adversa;
ll- Ocorrer quatquer dos casos previstos na legislação processual;

Parágrafo único - Na hipótese prevista no inciso I deste artigo, o Procurador do

Munióípio mmunicará ao Procurador Geral, em expediente reservado, os

motivos da suspeição, cabendo a este acolher ou reieitar a suspeição.

Artigo 29 - Aplica-se ao Procurador Geral do Município as disposiçÕes sobre

impedimento, incompatibilidade e suspeiçáo constantes deste Capitulo'
Parágrafo Único - Oconendo qualquer destes casos, o Procurador Geral dará

ciência do falo ao seu substituto legal, para os devidos Íins.

Artigo 30 - O regime de apuração de irregularidades e aplicação de
penàlidades disciplinares serão aquelas estabelecidas pela Lei 8.112l1990.

TituloV

PREFEITURA DO ilIUNICÍPIO DE TONTE AZUL PAULISTA
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Das Disoosicões Finais e Trans itóriâs

Artigo 31 - Será Íixada pelo Regulamento lnterno a estrutura organizacional

inteina da Procuradoria Geral do MunicÍpio, nos termos desta lei'

AÉigo 32 - Não haverá distinção de atividades e hierarquia entre os nÍveis de

carÍeira.

Artigo 33 - Esta lei aplica-se, no que couber, aos cargos de Advogado ou

Procurador das Autarquias Municipais.

Artigo 34 - Para todos os efeitos legais, o cargo de Procurador do Municipio

oú O-" nu"tqria Municipal, é considêrado função típica de Estado, devendo

computar-se, para o fim previsto nesta lei, o tempo em que prestou serviços

jurídicos ao MunicíPio.

Artigo 35 - Aplica-se aos Procuradores a Lei Municipal 1'42812004, *m
prejúÍzo dos beneflcios, direitos e obrigaçÕes desta.

Artigo3ô-AProcuradoriaGeraldoMunicípioteÉsedeprópria'comespaço
Oedicaao exclusivamente as salas dos Procuradores Municipais e, outro,

OeàicaUo aos assessores iurídicos, sem p§uízo de outras divisÕes que se

mostrarem necessárias ao bom andamento dos trabalhos, inolusive descanso e

cozinha.



@
PREFE]TURA DO i'UNlcIPIO DE TONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÂO PAULO
Praca Rio Branco n186 - CEP í4.730400

Artigo 37 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação , revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei no

1 .95812014 e suas alterações.

Monte Azul Paulista, 30 dê dezem b19ft2Â1d

Prefêitura
de 2016.

Registrada e Publicada no

Municipal de Monte Azul Paulista,

PAULO SERGIO DAV]D
PÍoÍoito do llunlcSpio

Secretaria da
o ,30de

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do tlunicípio
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

PARECER EM CONIUNTO

COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO. JUSTICA E REDACÃO E FINANçAS E ORCAMENTO

ASSUNTO: PROIETO DE LEI N" 789, DE 01 DE SETEMBRO DE 2017'

I
I

DECISÃO DAS COMISSOES

ESTAS COMISSÕTS OT CONSTITUIçÃO, IUSTIçA E REDAçÃO E FINANçAS E

oRçAMENTO, APóS PROCEDEREM O CUIDADOSO EXAME NO PROI_ETO DE LEI N'
789, DE 01 DE SETEMBRO DE 2017, DISPONDO SOBRE: ALTERAçÃO DO § 1s DO

ARTIGO 76,DALEI N9 2105 DEI4/08/20L7 E LEI NS 2089 DE 3O/L2/20Í16,E,DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, EM REUNIÃO DE SEUS MEMBROS, ANALISANDO SUAS

DISPOSIçOES, NADA ENCONTRARAM QUE . FERISSEM AS NORMAS

CONSTITUCIONAJS,. LEGAIS OU 
'UÚDICÁS, 

,, DECIDIRAM EMITIR PARECER

FAVOfu(VEL AO MENCIONADO PROIETO DE LEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO

DAS FORMALIDADES IEGAIS, ESPERANDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES

DESTA CASA DE LEIS.

É o rrtosso PARECER.

MONTE AZUL PAULISTA,29 DE SETEMBRO DE 2017.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxt OXx-17'3361'1254
Site: www,camâramonteazul.sn.gov.br

Emaitt iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JUÚDICO N.' 02612017

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista'

1. Relatório:

Trata-se da legalidade do Projeto de Lei 789, de 01 de setembro de

2017, onde o Executivo Municipal da nova redação a legislação

tributaria deste municíPio.

Da competência:

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto de lei em epígrafe visa

alterar e dar nova redação em alguns dispositivos das Leis 2.105 de

l4lOBl2Ol7 e Lei 2.089 de 30112/2016. Assim a competência para a

preposição está em conformidade com o artigo 44 e seguintes da Lei

Orgânica do MunicíPio.

Do Mérito:

|ri

Ao tratarmos do mérito em discussão o Projeto de Lei 78912017 '
vem modiflcaf algumas mudanças necessárias para compatibilizar as leis

Anteriores a tã ztOStzOl7, pois, com a aprovação desta alguns

dispositivos não estão em consonância com o que dispõe a nova redação'

Assunto: Dispõe sobre "Dispõe sobre alteração do § 1o do Àrtigo 76,

da Lei 2.105 de 14108t2017 e Lei 2.089 de 30112120t6, e dá outras

providências."

2. Fundamentação:



\,1,1:l Estado de São Paulo - Brasil
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Já a mudança nos artigos posteriores vem atender a Constituição

Federal, em seu artigo 38' inciso III, como passo a transcrever:

Art. 38' Ao §ervidor Público da

administração direta' autárquica e

fundacionat, no exercicio de mandato eletivo'

aplicam-se as seguintes disposições

II - investido no mandato de Vereador'

havendo compatibilidade de horários'

perceberá as vantagens de seu cargo'

"*p..go 
ou função, sem Prejuízo da

r"murr-e.ação do cargo eletivo, e' não havendo

compatibilidade, será aplicada a norma do

inciso anterior;

!

Desta forma, o artigo 76 daLei 2'Ol5l2ol7' estabelece de forma

.luru qu" a Direioria dã Fiscalização e Postura fica subordinada a

Secretaiia de Gestão Anexo XX item II, pois, com a nova redação vem

.Àrigi, uma anomalia, pois, a redação anterior a Diretoria de

Fiscaiização estava subordinada a duas secretarias'

A mudança do artigo 5o e 33, da Lei da Procuradoria Geral inclui o

puragruio'-i;, e estabãlec" regra geral para todas as entidade da

iá."initt uçáo Direta, Indireta e Autarquias, tendo em vista que com a

,"ã"ia" 
"rrltior 

não deixava claro a quais entidades aLei era aplicada'

Ou seja, havendo compatibilidade de horário nada impede que este

porru p"."àb.r as vantagens de seu.cargo, emprego ou função' sem

'o**oà da remuneração áo .u'go eletivo, sendo assim nada impede que

ã.rá porru exercer duas funçõá uma de €mprego público e outra de

cargo eletivo desde que compatíveis os horários'

Ainda revoga o inciso VII da Lei 2'089 de 3011212016' tendo em

vista o que dispõe "ADI OpROCUXADOR-GERAI' DA REPUBLICA'

com fundamento nos arts. 102, l, a e p'' 103' VI' e 129' IV' da

ó;;rtili;à; da República, no 
.art' 

46, parâgrafo único' I' da Lei

õárrpl".*"r'.5, íe 20 de maio de 1993 (Lei Orgânica do Ministério



Público da União), e na Lei 9.868, 10 de novembro de 1999' propõe ação

direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida cautelar, contra o

art. 3o, caput e § 1o, da Lei 8.906, de 4 dejulho de 1994 (Estatudo da

Advocaciá e dà Ordem dos Advogados do Brasil), que impõe a

advogados públicos inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n'. 9O - CEP. 14.730-O0O - fone/faxt OX)<'17 - 3361'1254
Site: wwwcamaramonteazul'sp gov'br

Email: iuridico@camaramonteazul sp'gov'br

salvo melhoresoberono Comissões e

Plendrio desía Casa Lesislaíiva.

(oAB)".

AssimoProjetodeLeiemdiscussãoestarevestidodelegalidadee
constitucionalidadê, sendo que após o regular processamento da ADI

acima exposta os efeitos desta é "erga omnes", ou seja, valendo a todos

os procuiado.es, assim comungando da mesma opinião não vejo pecha

qué macule o tramite norma do Projeto deLei789l2l17'

3. Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação da

matéria proposta, não vislumbrando qualquer vício de

inconstituciônalidade que impeça o seu normal trâmite'

Éo

Monte Azul

S

P orJ dico
oAB/SP 276.158

2017.uli



AUTÓGRAFO NS 139 120t7

REFERENTE: PROJETO DE LEI Ns 789, DE 01 DE SETEMBRO DE 2017.

DISPÕE SOBRE I "Dispõe sobre alteração do § 1s do Arti8o 76' da Lei 2'105 de

74/OA/2O17 e Lei 2.089 deSO/12/2016, e dá outras proüdências."

OS vrRERnOnrS Oe CÂTURRA UUUtCIpeL On nlonte RZUI plULtste. TSTADO Or SÃO

PAUTO.APROVARAM O SEGUINTE PROIETO DE LEI:

ARTIGO 1q - 0 §10 do Arrigo 76 da lei nq 2.105 de 14 de agosto de 2017, passa a ter a

seguinte redação:

Art 76 - Para efeito desta Lei considera-se:

§ 1s - A gratiÍicação estabelecida no inciso XI deste aftigo, somente poderá ser

concedida e revogada mediante ato específico do Poder Executivo, e sendo devida
enquanto o servidor permanecer no exercício da função gratificada (FG)'

ARTIGO 2e - A Diretoria de Fiscalização e Postura fica subordinada a Secretaria de Gestão

Anexo XX item II.

ARTI o3s Dá nova redação aos artigos 5e, artigo 13, artigo 19, artigo 24, arngo 25,

artigo 33 e artigo 35:

Artigo 5q - O Procurador Geral do Município será aquele escolhido pelo Prefeito,

dentre os integrantes do quadro de Procuradores do Município.

parágrafo 1q - caso o Procurador Geral do Município seia Procurador do Município
.o- cr.go d" 20 horas semanais, referência 10 da lei ns 2105, de 14/0A/2O17, poderá
optar eú exercer às atividades em 40 horas semanais, com direito a percepção do

sàlário previsto na referência 10-a da lei ns 21O5, de L4/08/2017, desde que com

anuência do prefeito municiPal.

Paragrafo 2q - a conversão do parágrafo anterior se aplica também as entidades da

Administrãção Direta, Indireta e Autarquias, mediante anuência do respectivo chefe

administrativo do órgão,

Artigo 13 - Sáo assegurados ao Procurador do Município os direitos e prerrogativas
advõcatícias, além de livre acesso aos órgãos e entidades da Administração Municipal
Direta ou Indireta, quanto houver necessidade de colher informações para o

.I
1

\.
x

I

desempenho de suas atribuições.

CÂMARAMUNICIPAI DE MONTE AZUL PÂULISTÀ
" Palácio 8 de Março "
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Artigo 19 - Os Procuradores do Município poderão exercer a advocacia contenciosa e
consultiva, bem como ocupar cargos e funções, desde que em horários compatíveis
com suas funções públicas.

Arti5o 24 - Aplicam-se aos Procuradores do Município as garantias e prerrogativas
advocatícias, a Constituição Federal e demais garantias das legislações vigentes.

Artigo 25 - São deveres do Procurador Municipal:

I - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos instituídos, os serviços a seu
cargo e os que, na forma da lei, lhes forem atribuídos pelo Procurador Geral do
Município;
II - observar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em que atuar;
III - zelar pelos bens conÍiados à sua guarda;
IV - representar ao Procurador Geral do Município sobre irregularidades que afetem o
bom desempenho de suas atribuições;
V - sugerir ao Procurador Geral providências tendentes à melhoria dos serviços;
VI - atualizar-se, constantemente, visando o aprimoramento do cargo de Procurador
Municipal com apoio da Administração Municipal, nos termos desta lei;

Artigo 33 - Esta lei aplica-se, no que couber, aos cargos de Advogado ou Procurador da
Administração Direta, Indireta e Autarquias.

Artigo 35 - Aplica-se aos Procuradores do Município a Lei Municipal nq 2.105/17, sem
preiuízo dos beneÍÍcios, direitos e obrigações desta.

ARTIGO 43 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
20Monte Azul Paulista,03 de Outubro de t

JOSNE GOMES
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTAOO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - cEP í4.730-000

LEI NO 2.í í O, DE 04 DE OUTUBRO OÉ 2017 ,

PÓE SOBRE : .DiSpõe sobre altêração do § 1o do
Artigo 76, da Lei 2.105 de 1410812017 e Lei 2,089 de
3011212016, e dá outras providências."

PAULO SERGIO DAV|D, Prefeito do Município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiçôes legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e
sanciona a seguinte Lei:

ARTIGO 1o - O §1o do Artigo 76 da lei no 2.105 de '14 de agosto de 2017, passa a
ter a seguinte redação:

Art. 76 - Para efeito desta Lei considera-se:

§ 1" - A gratificação estabelecida no inciso Xl deste artigo, somente poderá ser
concedida e revogada mediante ato específico do Poder Executivo, e sendo
devida enquanto o servidor permanecer no exercício da função gratificada (FG).

ARTIGO 20 - A Diretoria de Fiscalização e Postura fica subordinada a Secretaria
de Gestão
Anexo XX item ll.

ARTIGO 30 - Dá nova redação aos artigos 50, artigo 13, artigo 19, artigo 24, a/ligo
25, artigo 33 e artigo 35:

Artigo 50 - O Procurador Geral do Município será aquele escolhido pelo
PreÍeito, dentre os integrantes do quadro de Procuradores do Município.

Parágrafo 1o - Caso o Procurador Geral do Município seja Procurador do
Município com cargo de 20 horas semanais, referência 10 da lei no 2105, de
1410812017, poderá optar em exercer às atividades em 40 horas semanais, com
direito a percepção do salário previsto na referência 10-a da lei no 2105, de
1410412017 , desde que com anuência do preÍeito municipal.

Paragrafo 2o - a conversão do parágrafo anterior se aplica também as
entidades da Administração Direta, lndiretâ e Autarquias, mediante anuência do
respectivo chefe administrativo do órgão.

Artigo í 3 - São assegurados ao Procurador do Município os direitos e
prerrogativas advocatícias, além de ltvre acesso aos órgãos e entidades da
Administração Municipal Direta ou lndireta, quanto houver necessidade de colher
informações para o desempenho de suas atribuições.



Artigo 19 - Os Procuradores do Município poderão exercer a advocacia
contenciosa e consultiva, bem como ocupar cargos e funções, desde que em
horários compatíveis com suas funções públicas.

Arligo 24 - Aplicam-se aos Procuradores do Município as garantias e
prerrogativas advocatícias, a Constituição Federal e demais garantias das
legislações vigentes.

Artigo 25 - São deveres do Procurador Municipal:

| - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos instituídos, os serviços a
seu cargo e os que, na forma da lei, lhes forem atribuídos pelo procurador Geial do
Município;
ll - observar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em que atuar;
lll - zelar pelos bens confiados à sua guarda;
lV - representar ao Procurador Geral do Município sobre irregularidades que afetem
o bom desempenho de suas atribuições;
V - sugerir ao Procurador Geral providências tendentes à melhoria dos serviÇos;
vl - atualizar-se, constantemente, visando o aprimoramento do cargo de proóurador
Municipal com apoio da Administração Municipal, nos termos desta lei;

Artigo 33 - Esta lei aplica-se, no que couber, aos cargos de Advogado ou
Procurador da Administração Direta, lndireta e Autarquias.

Artigo 35 - Aplica-se aos Procuradores do Município a Lei Municipal no 2_1OSl17,
sem prejuízo dos benefícios, direitos e obrigações desta.

ARTIGO 4â - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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